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P R E S I D E N C I A  D E L  C O N S E J O  D E  M I N I S T R O S .

Esposicion á S . M.

Se ñ o ra :  Autor iza do  c o m p e t e n t e m e n t e  por V .  M . , 
p rev io  acue rdo  del Consejo d e  Minis t ros ,  p resen tó  
el J e  Ha c ie nd a  á las Cor tes  en 2 9  de Dic ie m br e  
de 1 8 5 0  un pro ye c to  de ley de cont ra tos  sobre  s e r ­
vicios públ icos,  con el fin de es tablecer  c ie rtas  t r a ­
bas saludables;  ev i tando  los abusos  fáciles de co­
m e te r  en una  ma te r i a  de  pel igrosos est ímulos  y de 
g a r a n t i r  ó la A dm in is t r ac ió n  cont ra  los t iros de la 
ma led icenc ia .

La  comisión n o m b r a d a  po r  el Congreso para  
ex a m i n a r  dicho proyec to  de ley conc luyó  su t r a b a ­
jo en 6  de Dic iembre  de 1 8 5 1 ;  pero á pesar  de 
6U impor tanc ia  no pudo ser  leído ni discutido;  y 
en tal estado,  el Minis tro q u e  suscribe ,  de acuerdo  
con el Consejo de Ministros,  t iene la honra  de p r o ­
poner  á V .  M .  la expedición de un Real  decreto 
por el cual ,  sin perjuicio de q u e  á su t i emp o a d ­
quiera  el ca rác t e r  de  ley,  se ponga en ejecución 
d icho proyec to  ap robado  por  la comisión;  y le m u e ­
ve á ello el considerar ,  no solo la u rgenc ia  q u e  hay 
de q u e  se regular icen  los métodos  q u e  hoy se si­
gu en  para la celebración de  los con t ra to s  públicos 
sino tamb ién  la creencia en q u e  se e n c u e n t r a  de la 
bondad  del t raba jo  de la comisión,  y de q u e  servirá 
m as  bien para  res tr ing ir  los actos de la Admini s ­
t ración y sujetarlos á l ímites es t rechos,  q u e  para  
ampliar los .

L a  gr an  base en q u e  está fundado  el p royec to

ley p r o p u e s t o  por  ia comisión  consis te  en q u e  i< 
v^.Aratos  se ver i f iquen  g e n e r a l m e n t e  po r  su bas ta s ,  
es tas  p o r  p l iegos  c e r r a d o s .  A  dos g r a v e s  inco nve  
n ie n te s  e s t ab an  su je tos  las s u b a s t a s  p u b l ic a s .  Con  
sistía el p r i m e r o  en la confabulac ión  de los l ici tado 
res ó en la in t rod uc c ión  de  un  te rcero  en la l i c i ta ­
ción, con el fin de ob ligar  á los d e m a s  á conceder le 
una  p r i m a  p a r a  ev i t a r  sus  pu jas ;  y el s e g u n d o  ei 
el a ca lor am ien to  de  los mismos ,  q u e  solía l levar los  i 
veces  á h a c e r  proposic iones tan onerosas  q u e  no le 
e ra  posible c u m p l i r  de spués .  El r esu l t ado  d e  esto  e n  
con f recuencia  q u e ,  c r eyend o la A d m i n i s t r a c i ó n  h a ­
b e r  ob te n id o  con t ra tos  venta josos,  veia al fin b u r ­
ladas  sus  e speran zas  con pé rd id a  de t i e m po  y  de 
d ine ro .

L a  Ad mi n is t ra c ió n  al c e le b ra r  c o n t r a t o s  no  debe 
proponerse  una  sórdida  gan a n c ia ,  a b u s a n d o  de  las no 
sienes de los p a r d c l , , e s ,  s ino  a v e r i g u a r  el precio

te el ,n ° <] Ue ^ " l i n e a r s e  de f iu i l iv am en-
e! co n t r a to  al mejor  pos tor

p r u d e n t e  po ner  |os servic ios  públ icos en manos que
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no p r e s t e n  al g o b i e r n o  ot ra  ga ran t í a  q u e  la pe cu­
n ia rio:  toles son ,  por r jcmplo ,  los de conducción de 
I n c o r r e s p o n d e n c i a  públ ica  de n u es t r a s  posesiones u l­
t r a m a r i n o s ,  y los relat ivos á la deuda  f lotante y 
o t r a s  operac iones  del Leso to ;  y  ha y  otros q u é  la 
comisión del tLmgreso  bá s a b ia m e n te  e n u m e r a d o  p á ­
re  ev i ta r  todo abuso ,  en q u e  no puede  tene r  lugar 
la li i tacion sin q u e  sea m a y o r  el per juic io que  á 
la acción a dm in is t r a t iv a  se ocasione,  q u e  las v e n t a ­
ja s  q u e  proc ure  al E s t a d o  la observancia  de todas 
tas so lemnidades .  Lalos  son los con t ra to s  q u e  no 
excedan  de t re in ta  mil reales,  ó do seis mil las e n ­
t r ega s  q u e  deba n  ha ce rse  a n u a lm e n te  si el con­
c ierto so verifica por un  Minist ro;  de qu in ce  y tros 
mil si se baoe por  una Dirección general ,  y do 
cinco y md  si se pract ica por  delegación en las 
provincias :  los q u e  recaen sob re  objetos,  ó de q u e  
hay  un solo p r oduc to r ,  ó para  cuy a  producc ión  d is ­
f ruta este privilegio exclusivo; los de s u m a  urgenc ia;  
los q u e  se ver if iquen después  de dos s ub as t as  con­
secut iva s  sin babe r  licitádores,  con tal q u e  el tipo 
no exceda del fijado en las condiciones; los reservad  
dos; los de ensayo;  y  par  úl t imo los q u e  se c e l e -  
b ^ u ^ p a r a  ^  conducción y t raspor te  de los fondos 
del  ¡tesoro, si bien tales cont ra tos  no ban  de 
e s ta r  sometidos á las so lemnidades  genera les ,  n o p o -  
d r á n  l levarse á efecto sin q u e  preceda  un Rea l  d e ­
c re to  de au tor izac ión  expedido  con acue rd o  d e l E o n -  
sejo de Minis tros .

En  lo s p l i e g o s  de condic iones fien de  p re v e r s e  
los casos y  pe na s  de ialta d e c u m p b m i e n t o ; y p u e s -  
to que  a Administ rac ión  e^ un p o d e r  públ ico  q u e  
h e n e e n  si mismo medios c o n s t i t u c i o n a l e s d e  o b b g a r
y que  por ot ra  p a r t e  su acción no p u e d e  ser i n t e r ­
r u m p í a  cuando ocur r ie re  la ne ces id ad  d e  o b l i g a r á

to contenciosa,  s i em pre  que  se c rean perjud icados
c e  bases tan r a c i o n a l e s , y  q u e  tan to  g a r a n ­

d a n  os intereses legít imos de  la A d m in i s t r a c ió n  y

d ^ l o s p a r t i c u l a r e s , e s t á  fundado  el a d i u n t o p r o y e c -

^ e  e x c e p t ú a n  d e e ^  ^ i  i 
^ p r e s a n e n e l a r t . b B  ^ ^ ^ n t r a t o s  q u e s o

d a l e s , q u e  q u e d a r a  ^ u j e t o a l o  dispuesto en la ley espe-

cial  fecha 5  de Agos to  do 1 8 5 1 ,  y ó lo q u e  p r o s ­
cr ibo  o l r o g l a m o o t o q u o  para  su e jecución h a  do f o r m a r s e .

A r t .  2 . ^  L oda  s u b a s t a y  r e m a t e  piara s e rv ic io s  y 
ob ra s  públicas  se an u n c ia r án  con t r e i n t a  d í a s  p o r  lo 
me nos  de ant ic ipac ión por  car te les,  y por  m e d i o  de 1  ̂
Eucctcr del E o lu e r n o  y de lo sdL dc t f nc s  o ^ c m A s  d e  las 
provinc ias  respec t ivas .

^o lo  en casos u rge n te s  p o d r á l a  A d m i n i s t r a c i ó n  a c o r -  
t a r e l  t é rmin o  expre sado ,  p e r o s m  q u e  b a j e  d e  d ie z  d i a s .

Al anuncio  d ebe rán  a c o m p a ñ a r  los p l i e g o s d e  c o n ­
diciones,  y c u a n d o  esto no sea posible,  se  d e s i g n a r á  
el sitio en q ue  e s t a r á n  de  mani f ies to,  c o m o  t a m b i é n  
las relaciones,  memo r ia s ,  p lanos ,  modelos ,  m u e s t r a s y  
d e m á s  objetos cuyo conocimiento  sea ne cesa r io  p a r a  la 
de b id a  intel igencia de las condiciones.

E x p r e s a r á  a d e m á s  el a n u n c i ó l a  forma en  q u e  t e n ­
d rá  lugar la su bas t a ,  con el modelo d e p r o p o s i e m n e s ,  
q u e  se han de p r e s e n ta r  por escr ito y e n  p l i e g o s  c e r ­
rados ,  las condiciones ó g a r a n t ía s  q u e  se ex i ja n  d é  los 
l ici tádores,  el lugar ,  dia y hora ,  y la a u t o r i d a d  a n t e
la cual h a d e  verificarse el ac to .

L a m b i e n  d e b e r á  pr eve ni r se  e n  el m i s m o  a n u n c i o  
p a r a  e l ^ a s o  en q u e  dos  ó m a s  propos ic ione s  i g u a le s  
de j en  sus pendida  la ad judicac ión ,  si se ha  d e  v e r i f i ­
c a r  esta en el m is m o  acto ó en o t ros  suces ivos ,  y  un 
q u é  forma;  pero  no p o d r á n  ser  a d m i t id o s  en l a n u m -
va  l icitación sm o los a u t o r e s  de  las p r o p u e s t a s  q u e h u -
fue ren  ca u sa d o  el e m p a t e .

A r t .  El  g o b i e r n o  de s i g n a rá  s i e m p r e  el t i p o ó  
precio  del servicio q u e c o n t r a t e ,  in se r tá ndo le  e n e l  p h e -  
go de  c o n d i c t o n e s p a r a  q u e  te ng a  toda pu b l i c id a d .  E n  
los casos stn e m b a r g u e n  q u e  las leyes  t e n g a n  e s t a ­
blecido r e s e r v a r  el p rec io ,  ó c u a n d o  las c i r c u n s t a n c i a s  
espec ia les del servicio lo e x i j a n á  juicio del g o b i e r n o ,
se co n s ig n ar á  dicho prec io en un  pliego c e r r a d o  y s e -
llado p e r  el Mini s t r o  á q u i e n  co r r e s p o n d a ,  el cua l  se 
e n t r e g a r á  en esa forma al q u e  p re s id a  la s u b a s t a  p a r a  
su a p e r t u r a ,  d e s p u é s  de  leidos los p l i e g o s d e  l a s p r o -  
p o s i c i o n e s , á  fin de q u e  p u e d a  t e n e r ^ l u g a r l a  a d j u d i ­
cación del se rvicio,  sr e s t u v i e r e n  a r r e g i a d a s á  lo q u e  
en  a q u e l  se pr e sc r ib a .

A r t . ^ A  L a  ad judicac ión  d a l r e m a t e  r e c a e r á  s i e m ­
p re  so br e  l a p r o p o s i c i o n  m a s  ve n ta jo sa ;  p e r o  d e b e r á
e s t a r  e x a c t a m e n t e  a r r e g l a d a á l a  f o r m a  q u e  p r é v i a m e n -

t e s e  h u b i e r e  es tab lec ido  p a r a  la s u b a s t a .
El  g o b i e r n o ,  y sus  de le gado s  en  su caso ,  a p r o ­

b a r á n  todos los r e m a t e s  s i e m p r e  q u e  d e b a n  se r lo  p o r  
h a b e r s e  cu m pl id o  todas  las con dic ion es ;  m a s  e s t o s  no 
p o d r á n  ser anul ado s  s i n o p o r  el E o b i e r n o ^ i d a l a s e c -  
oion co r r es po nd ie n t e  del Eonse jo  R e a l .

A r t .  5 A  E u a n d o  el r e m a t a n t e  n o  c u m p l i e s e  las 
condic iones q u e  de ba  l l enar p a r a  el o t o r g a m i e n t o  d é l a  
e s c r i tu r a ,  ó im pid ie re  q u e  esta  te n g a  e fecto e n  el t é r ­
m in o  q u e  se señale,  se te n d r á  por  re sc in d id o  el c o n ­
t r a to  á perjuic io del m i sm o  r e m a t a n t e .

Eo s  efectos de  esta dec la ra c ión  s e r á n :
f^ue se ce lebre  n u e v o  r e m a t e  b a jo  igua les  

condic iones,  pa gand o  el p r i m e r  r e m a t a n t e  la d i f e r e n ­
cia del p r im ero  al s egund o.

f f u e  sat isfaga t a m b i é n  aque l  los p e r j u i c i o s  

h u b i e r e  recibido el E s ta d o  po r  la d e m o r a  del 

se rvicie.
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L o ra  c u b r i r  estas responsabil idades se le r e t e n ­
drá  s ie m pre  la garan t ía  de  la suba s ta ,  y aun se 
podrá  secues tra rle  b ienes bas ta  cub r i r  las re sponsa­
bi l idades probables ,  si aquella no a lcanzase.

N o  pre sen tándose  preposición admis ible  para el 
n u evo  re m a te ,  se bará  el servicio por  cuenta  de la 
Adminis t ra c ión ,  á perjuicio del p r i m e r  r e m a t a n t e .

A r t .  fiA E u e d a n  except uado s  de las so le m nid a ­
des  de las subas ta s  y  r e m a te s  públ icos :

1  ̂ Eos  con t ra to s  q u e  no excedan  de  t re inta  
mil reales en su te ta l  imp or te ,  ó de seis md las 
n ú t r e l a s  qu e  deban  hacerse  a n u a l m e n t e ,  si el con­
cier to se verifica por uno de  los Minis t ros  de la
E o r o n a .  ^

2 A  Eos  cont ratos  q u e  no excedan  d e q u m e e m u  
rea les en su total  im por te ,  ó de  t res  mil las entren 
gas q u e  deban  hacerse  a n u a l m e n t e ,  si el concierto 
^o verifica por  las Direcciones generales .

RB Eos  cont ra tos  q u e  no excedan  de  cinco mil 
reales en su total imp or te ,  ó sea mil las e n t r e ­
gas anua les,  s i e l e o n t r a t o  se celebra por delegación 
en las provincias  y se au torizase  para  ello por el
E o lu e rn o  ó s u  delegado.

Eo s  contra tos  sobre obje tos  cuyo  produc to r  
J ^ f r u t e  de privi legio de invenc ión ó in t roducc ión .

5 B  Aquellos  q u e  sean sob re  a r t icu les  en q u e  
ba ya  mas  q u e  un solo p r o d u c to r .

E o s  q u e  versen  sobre  objetos de q u e  no
ba y a  sino mas  q u e  un solo poseedor .

Eos  cont ratos  de reconocida urgenc ia  q u e  
, ^ r  c ircuns tanc ias  Imprevis tas  d e m a n d a r e n  un p r o n -  
4  servicio q u e n o  dé lugar  á l o s  t rámi tes  prefijados

Eos  q u e  se ver if iquen después  de dos s u -  
t astas consecut ivas  sin habe r  l ici tádores,  con tal q u e  

exceda  del tipo fijado en las condiciones.
Eos  cont ra tos  en q u e  la segur idad  del E s ­

t a d o  exqa  garan t ía s  especiales ó gran  reserva  por 
^ , r t e  de la Adminis t rac ión  ^

Eos  cont ratos de esplotacion,  fabricación 
abas tec imi en to  q u e  se baga n  por  vía de e n s a y o . ^  

Pora  celebrar  cua lquiera  con t ra to  de los men

tículo a n t e r i o r  se formará prévianmnte el pbego ^

condiciones,  inc luyéndose en t re  ellas la garan tía  
modada  al caso qu e  baya  de pres ta r  e l c o n h a ú s a .
^ u  validez dep en d e rá  s iempre de la ap toh acm  ̂
pe r ie r  en el o rden ascendente de las A n t e r n a r r ^ ^  

funcionarios q u e  celebren dicbcs actas;  y p ^
c o n t r a t o  la hubie re  hecha  e l M i n i s t r o ^ c o r r e s p o m i e

t e s e  acordará  dicha aprobac ión  en Eonsejo de t ^

A r t .  8 B  Las disposiciones conten idas  en ^  ^  
b  ulo precedente no serán ex tens ivas á l e s e a r e n  
que  una  necesidad de fuerza m a y o r  obbguo a m 
Adminis t rac ión  á cont raer  los comnromisos  m e n c m -

n a d o s , m á  los q ue  esten previstos en los reg lamentos  
generales  d o l o s  respect ivos  servicios.

A r t .  9 B  E n los pliegos de condiciones m e n ­
cionados en los a rt iculas 2B  y deberán  proveer ­
se los casos de falta de cum pl i mi en to  por par te 
de  los cont ra t i s tas ,  de te rm in a n d o  la acción q u e  ba ya  
de  e j e rcer  la Ad mi nis t r ac ión  so lue  las ga ra n t ía s  y 
d e m a s  medios  por  los que  se hubi ese  de compeler
á aque llos  á q u e  c u m p la n  sus  obligaciones y á q u e
r e s a rz a n  los perjuicios  i r rogados por  d icha causa.

E u a n d o  ocur r ie sen  tales casos, las disposiciones 
g u b e r n a t i v a s  de la Adm inis t rac ión  se rán  e j e c u t i v a s ,  
q u e d a n d o  á salvo el derecho  de los cont r a t i s t as  pa­
ra d i r igi r  sus  rec lamaciones  y dem a n d a s  por la vra 
contenc ioso  a d m i n i s t r a t i v a .

A r t .  1 9 .  L a s  m u l t a s  y de m a s  ind emmzacrones  
á q u e  d ie ren  lugar  los c o n t r a t i s ta s  se rán  efectivas  
g u b e r n a t i v a m e n t e .

1.^ füobre las s u m a s  en metál ico  ó en efectos
de  la d eu d a  del E s ta d o  q u e  es t uv ie se n  consignados
en g a ra n t í a  de  sus  ob ligaciones .

2 .^  ^ o b r e  c u a l q u i e r a  o t r a c l a s e  de e f e c t o s ó b i e -  
nes dados  en a f ia nzam ie nt o ,  ó espec ia lm ent e  h ip o t e ­
cados por  los m i s m o s  c o n t r a t i s t a s  ó sus  fiadores.

5 B  Erobre los d e m a s  b ie ne s  q u e  á un os  y á 
otros p e r t e n e c i e r e n .

A r t .  1 1 .  E n  la e jecuc ión y v e n ta  de los bienes 
en q u e  b a y a  de ha ce rse  efect iva la responsabi l idad  
de  los c o n t r a t i s ta s  y sus  f iadores s c p r o c c d e r á s u m a -  
r i a m e n t e ,  y po r  los t r á m i t e s  de la via de ap remio  
con a r r e g lo  á lo q u e  p a r a  la recau dac ión  de  t r i ­
bu tos ,  ren ta s  y  c réd i tos  del fisco es tab lecen  las le­
yes ó ins t rucc iones  d e H a c i e n d a  públ ica.

A r t .  1 2 .  N i n g ú n  c o n t r a t o  ce lebrado  con la A d — 
m im st r ac ion  podrá  s o m e t e r s e ú j u i o i o a r b i t r a l , r e s o l v i é n ­
dose c u a n ta s  cues t iones  p u e d a n  susc i ta rse  s o b re  su  e u m -  
p l imiento ,  in tel igenc ia ,  rescisión y efectos por  la via
c o n t e n c i s o - a d m i n i s t r a b v a q u e s e ñ a l a n l a s  leyes v ig en te s .

A r t .  1 5 .  E a  c o m p r a  de  efectos q u e  se ha n  d e  
rec ib i r  i n m e d i a t a m e n t e  p a r a  t o d o s l o s s e r v i c r o s y  o b ra s  
púb l ica s  podrá v e r i f i c a r s e y  q u e d a r á  jus t i f icada  por  u n a  
c u e n ta  s imple ó fac tura  del p r o v e e d o r ,  a c o m p a ñ a d a s  
del recibo co r r espo nd ien t e ,  s i e m p r e q u e s u  i m p o r t u n o  
exceda de los hmi tes  q u e  seña len  los r e g l a m e n t o s  r e s ­
pec tivos.  L o  propo  se ver i f ic ara  con el gr ro y m o v i ­
mien to  de ca ud a le s .

A r t .  1 r . El  g o b i e r n o  ap i reará  las  d i spos ic iones  del 
p r e s e n t e  dec re to ,  por  medio  de r e g l a m e n t o s ,  á l o s  se r ­
vicios y o b r a s p ú b l i c a s  p r o v i n c r a l e s y m u n i c i p a l c s , s i n  

m a s  exc epc ió n  q u e  l a d o  a r m c l l o s s e r v i c m s  q u e  no 11^ 
g u e n  á c r n c o m d  rea les e n  las p ro v in c ia s  ni á d o s r n i l  
en  las mun ic ipa l ida des .

A r t .  1 5 .  Ror los re sp ec t iv os  Minis te r ios  se expe-

dn úm  las ins t rucc iones  q u e f u e r e n  necesar ias  p a r a l a
v a r  á e j o c u c i o n l a s  disposic iones del  p r e s e n t e  decreto 
e n c a d a  uno do los r a m o s  d e  su  ca r .m .

D a d o e n E a l a c i o  á v e i n t e y  s ie te  de L e b r e r o s  
mil ochoc ientos  c i n c u e n t a  v dos  — Est á  rubricado de
l a R c a l  m a n o . — El p r e s i d e n t e  d e l  E o n s o j o d e M n ^

t ros .— Aicm AArrJ fo .
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scBti&no si u  PROTmeu es tisicm .
C I R C U L A R  N U M E R O  G&.

E n  la Gace ta  de M adr i d  n ú m .  6 4 6 9  del mar  ̂
tes 9  de/  m es  ac tua l ,  se halla inserto el Rea! d e ­
c re to  espedido por  el E x c m o .  S r .  Minis t ro  de la G o ­
b erna c ió n ,  con fecha 2 9  de F e b r e r o  ul t imo,  q u e  
dice asi .

P o r  el a r t .  6 .*  de  Mi Rea l  decreto  de  2 0  de J u ­
n io ú l t imo se resolvió h a c e r  efectivo, c ua ndo se con­
s iderase opor tun o ,  el c on t in ge n te  de 1 0 , 0 0 0  homb res  
cor respondien tes  al a l i s tamiento  del año próxim o p a ­
sado,  con  a r reg lo  al a r t .  3 . °  de la ley de 1 8  del p r o ­
pio mes :  y con formá ndo me con lo q u e  Me ha  e x p u e s ­
to el Minis tro  de la Gobe rnac ión ,  y de  acuerdo  con 
el pa recer  de Mi Consejo de Minis t ros ,  V e n g o  en decreta r:  

Ar t icu lo  1 ,° S e  l l aman al servicio de  las a r m a s ,  
por  el t i e mp o de ocho años,  1 0 , 0 0 0  h o m b r e s  cor res ­
po nd ie n te s  al a lis tamiento y  sor teo  de 1 8 5 1 .

A r t  2 .  L a s  provincias a p r o n t a r á n  los cupos  q u e  
¡es h a n  cor respondido en el r e p a r t im ie n to  de  h o m b r e s  
q u e  se ha verificado en el Minister io  de la G o b e r n a ­
ción, según  se de t e rmin a  por  los ar t icu lo  1 0 , 1 1  y 1 2  

provec to de ley de reemplazos  a p r o b a d o  por  el S e ­
nado  en 2 0  de  E n e r o  de 1 8 5 0 ,  y  q u e  en v i r t u d  de 
lo pr evenid o  en la ley de  1 8  de J u n io  ú l t im o  ha de 
regi r  en todas sus  disposiciones,  inclusas las t r an s i to ­
r ias,  para  J a  ejecución del r eemp laz o  ci tado

3- -Los cu pos  q u e  han co rre sp o n d id o  á las
provincias d e l  reino son los q u e  á continuación se e x ­
presan:

Alava
Albace te
Alicante
Almer ía
Avila
Badajoz
Baleares
Barcelona
Burgos
Cáceres
Cádiz
Canar ias
Castellón
Ciudad-Real
Córdoba
C oruña
C u e n c a
G e r o n a
Granada
G u a d a la ja ra
G u ip ú z c o a
H u e í v a
H uesca
J a é n
L e ó n

7 7  Lérida  
4 1 8  L o g r o ñ o  
2 4 0  L u g o  
2 1 7  Madrid 
1 1 1  Málaga 
2 2 9  Murcia  
1 4 1  Navarra  
4 1 5  Orense  
2 3 2  O viedo  
4 7 2  Falencia 
21 ¡ Pontevedra

Ü F
I r

S¡> Valencia  
I ? 7  ValladolidE p-%S0 taragoza

1 7 1
1 2 6
3 5 7
222
2 9 1
213
1 9 7
231
425
132
323
1 7 5
1 7 4

9 7
261
1 0 7
220
179
207
379
146
1 7 4
1 7 3
260

los pueblos  de la provinc ia  el c u p o  r e s p e c t i v o ,  su jo  l a u ­
dóse á lo q u e  sobre el p a r t i c u l a r  se e s t a b l e c e  en  el c a ­
p i tu lo  2 /  del referido p ro yec to  de  l e y .

A r t .  5 . °  E n  los p r ime ro s  dios  del r e f e r id o  m e s  do 
Abr i l  se formal;i  el a l i s tamiento  do los moz"S  q u e  d e ­
b a n  co r re r  suer te  en la forma q u e  d e t e r m i n a  la regla 
3 3  del a r t .  1 4 8  do] me ncionado  p r o y e c t o  d e  lev ,  c u y o  
a l i s tamiento  c o m p ie n . l e r á  en c o n se cu en c i a  l i a s  l istas 
s e p a ra d a s  de los mozos q u e  h a y a n  c u m p l i d o  1 9 .  2 0  
y  2 1  años r e s p e c t i v a m en te  en 3 0  do Abr i l  d e  1 8 5 1 .

A l t  6 . °  E n  el p r i m e r  d o m in go  del m e s  d e  M a y o  
p r ó x im o  te nd ré  lugar  el acto de rec t i f icación  de l  a l i s ­
t a m ie n to ,  su je tándose  pa ra  ello los c u e r p o s  m u n i c i ­
pa les á lo q u e  sobr e  este p a r t i c u la r  se d i s p o n e  en  
el c ap .  6.°  del c i tado p ro yec to  de  lev.

A r t .  7 . °  En  el p r i m e r  d o m in g o  del mes d e  J u ­
n io  s igu ie n te  se veri f icará un  sor teo para  c a d a  u n a  
d e  las edades  q u e  se me nc io nan  en el a r t  5  « c o ­
m o  p r e v ie n e  la regla 4 .8 del a r t .  1 4 8  de! proveció  
d e  lev refer ido.  J

A r t .  8 . °  El acto del l l a m a m i e n t o  y d e c l a r a c i ó n  
de  soldados te nd rá  lug ar  e n t e  los A y u n t a m i e n t o s  el 
dom ing o 2 0  del e sp re sado  m e s  d e  J u n i o ,  v p¡ .i ,I I  « | * T t tJ V I
e n t r e g a  de  los q u i n t o s  en las ca j as  d e  las provin * 
el día 11 de Ju l io  i n m e d i a t o .

D ado  en Pa lacio á seis de M i r z o  do mil  0 c [ 
c ien tos  c in c u e n t a  y d o s . — E s tá  r u b r i c a d o  de  |g p,
m a n o . — El Mini s t r o  de la G o b e r n a c i o n - M a n u e l  
I r án  de  L i s .

L o  q u e  se in se r t a  en es te  per iódico  oficial Pa 
su p u b l i c i d a d  y  p u n t u a l  c u m p l i m i e n t o  p o r  p a r t e ^  
103 A y u n t a m i e n t o s ,  q u i e n e s  c u i d a r á n  de p r o c e d e r  n¡ 
a l i s ta m ie n to  de  los mo zos  en los p r i m e r o s  d i a s  del  
m e s  d e  A b r i l  p r ó x i m o  á c u y o  efecto f o r m a r á n  las  t r e s  
l is tas de  q u e  h a b la  la reg la  3 .  del a r t .  1 4 8  d e  |& 
lev de q u i n t a s  de  1 8  de  J u n i o  del a n o  p r ó x i m o  p a_ 
s a d o  pr o ced ie n d o  en el p r i m e r  d o m i n g o  del  rñés  d e  
M a y o  á la rec ti f icación  de  a q u e l  y á las d e m a s  o p e ­
ra c io nes  q u e  d e b e n  p rac t ic a rs e ,  c o n s u l t a n d o  á e s t e  G o ­
b ie rn o  c u a n t a s  d u d a s  se Ies of rezcan  á fin d e  q u e  t o ­
das  las op e ra c io n e s  se e g e c u l e n  con e s t r ic ta  s u g e c i o n  
á lo q u e  so b re  el p a r t i c u l a r  es tá m a n d a d o  e n  d i c h a  
le y .  D e  esta  Se ha l lan i n se r to s  los a r t í c u lo s  d e s d e  el 
6 5  al fin de ella en el bolet ín  oficial n ú m e r o  7 9  v  
s ig u ie n te s  c o r r e s p o n d i e n t e s  a l  m e s  do J u n i o  de l a ñ o  ú l ­
t imo;  y  en el bolet ín oficial n ú m e r o  2 9  y 3 0  de l  m e s  
a c tu a l  el p i in c ip io  y con c lus ió n  de  la m i s m a .  A l b a c e ­
te  11 de  M a r z o  de  1 8 5 2 . — "M i g u e l  D ó re la .

A r t .  4-.° En el día V  <je 
c e d e r á  las D ip u t a o .W  prov¡Mia, 4

I M P R E N T A  D E  L A  U N I O N .

A  C A R G O  D E  D O N  N I C O L A S  S O L E R

Calle de San Agustín núm. 1 1 .
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